
                        
27

O DISCURSO AMBIENTAL E A 
CRÍTICA À COLONIALIDADE 
NO REPERTÓRIO DO MST: RE-
ORIENTANDO O DEBATE DA 
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Resumo
O artigo é resultado de pesquisa em um assentamento rural da Amazônia, em parti-
cular, o assentamento Mártires de Abril/Pará. O estudo partiu de uma análise sobre 
a experiência da agroecologia no Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 
(MST) com foco nos temas da Educação do Campo e do Desenvolvimento Rural. As 
noções de Epistemologias do Sul, baseada em Boaventura de Sousa Santos, orien-
taram a perspectiva crítica de análise. Com foco numa abordagem qualitativa as es-
tratégias metodológicas combinaram pesquisa bibliográfica e de campo, neste caso 
com ênfase em observação participante e entrevistas semiestruturadas envolvendo 
agricultores familiares, lideranças do setor de produção e educação. Como resultado foi 
possível identificar que o debate do desenvolvimento rural e da educação do cam-
po é reorientado sob marcadores e perspectivas críticas de interpretação da realida-
de, em particular a amazônica, onde a questão ambiental e a crítica à colonialidade 
se somam como parte indissociável dessa reorientação no repertório1  do movimen-
to. Além disso, essa experiência vem contribuindo para a emergência de outras alter-
nativas de sociabilidades e emancipação social nas lutas e resistência do movimento. 

Palavras-chave: Educação do Campo; Desenvolvimento Rural; Agroecologia; Epistemo-
logias do Sul. 

1	  O conceito de “repertório” aqui é tomado com base na teoria da ação coleti-
va de Charles Tilly (2010).
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Introdução

	 O artigo apresenta resultado de pesquisa em 
assentamento rural na Amazônia, em particular o assen-
tamento Mártires de Abril/Pará 1. A pesquisa analisou a 
experiência da agroecologia no Movimento dos Traba-
lhadores Rurais Sem Terra (MST) focalizando nos temas 
da educação do campo e do desenvolvimento rural. Para 
tanto e com objetivo de delimitar o campo de análise, 
colocamo-nos diante da seguinte questão: a experiên-
cia da agroecologia em assentamentos rurais do MST 
na Amazônia expressa outros sentidos e perspectivas 
para o debate do desenvolvimento rural e da educação 
do campo no movimento? Para isso, a pesquisa tomou 
como marco referencial teórico os estudos das epistemo-
logias do sul conduzido por Boaventura de Sousa San-
tos, em diálogo com outros autores do campo pós-co-
lonial e decolonial, e se orientou por uma abordagem 
qualitativa (CHIZZOTTI, 2006), envolvendo levantamento 
bibliográfico e pesquisa de campo, valendo-se das téc-
nicas de observação participante e entrevista semiestru-
turadas e abertas (BERNARD, 1988; SEVERINO, 2016).
	 O artigo está dividido em três sessões temáticas, 
além desta introdução e das considerações finais. Na pri-
meira sessão trato sobre o conceito das epistemologias do 
sul de Boaventura de Sousa Santos. Em linhas gerais, essa 
sessão discute os processos históricos e atuais de domina-
ção e exclusão que grupos/classes sociais considerados 
periféricos/semiperiféricos/subdesenvolvidos são subme-
tidos, assim como, as alternativas de resistência a eles. 
	 Por sua vez, na segunda sessão abordo a expe-
riência da agroecologia no repertório do MST e a cons-
trução do discurso ambiental e da crítica à colonialidade
em torna dela. A terceira e última sessão está dividida 
em duas subseções. Na primeira analiso a relação da 
educação do campo com a agroecologia buscando
	 Como resultado foi possível identificar que o 
debate do desenvolvimento rural e da educação do 
campo é reorientado sob marcadores e perspectivas 
críticas de interpretação da realidade, em par ticular 
a amazônica, onde a questão ambiental e a crítica à 
colonialidade se somam como parte indissociável des-
sa reorientação no	 repertório2  do movimento. 
1	  Os dados de pesquisa apresentados nesse texto expres-
sam o que estamos acumulando no Projeto de Pesquisa “guarda-chu-
va”, intitulado: “As lutas e resistências de movimentos sociais e povos 
originários na Amazônia e suas educações: um estudo a partir do di-
álogo entre as Epistemologias do Sul e o Pensamento Freireano”, cujo 
período de vigência é de 2017 a 2020. Vinculado a esse projeto, re-
alizamos a pesquisa de conclusão de curso de graduação em Peda-
gogia pela Universidade do Estado do Pará (UEPA), intitulada: “Edu-
cação do Campo, Agroecologia e Desenvolvimento Rural: um estudo 
sobre a experiência do MST na Amazônia Paraense” (NASCIMEN-
TO, 2019), onde parte dos seus resultados socializamos nesse paper.
2	  O conceito de “repertório” aqui é tomado com base na 
teoria da ação coletiva de Charles Tilly (2010).

Além disso, essa experiência vem contribuindo para a 
emergência de outras alternativas de sociabilidades e 
emancipação social nas lutas e resistências do movimento. 

1.   AS EPISTEMOLOGIAS DO SUL E A 
EMERGÊNCIA DE OUTROS MUNDOS

“A Epistemologia do Sul, enquanto projeto, significa, 
ao mesmo tempo, uma descontinuidade radical com o 

projeto moderno da epistemologia e a reconstrução da 
reflexão sobre os saberes”

(João Arriscado Nunes, 2009, p. 217) 

	 Os estudos pós-coloniais e decoloniais nos úl-
timos anos nas Ciências Sociais vêm interpelando a 
sociedade civil, problematizando velhas questões e 
colocando novas à cena, estimulando a renovação do 
pensamento crítico a partir das experiências daque-
les que emergem “de baixo”, das classes populares, 
que historicamente sofreram (e sofrem) com as conse-
quências da herança colonial que se manteve presen-
te como estrutura subjetiva mesmo com o fim da colo-
nialidade enquanto sistema oficial nas sociedades.
	  Essa corrente de pensamento dos estudos “pós-
-coloniais” podemos situá-la em dois entendimentos. De 
acordo com Ballestrin (2013), o primeiro diz respeito “ao 
tempo histórico posterior ao processo de descoloniza-
ção do chamado terceiro mundo, a partir da metade 
do século XX” (p. 90) com destaque para os estudos 
que se lançaram à compreensão dos processos de in-
dependência, libertação e emancipação das socie-
dades asiáticas e africanas (CÉSAIRE, 1978; FANON, 
2008; MEMMI, 1989; SAID, 2007). O segundo refe-
re-se as contribuições teóricas oriundas sobretudo dos
estudos literários e culturais (BHABHA, 2011; SPI-
VAK, 2010; GILROY, 2001; HALL, 2005), sob for-
te influência dos pós-modernismo e pós-estrutura-
lismo (QUINTERO; FIGUEIRA; COCHA, 2019) que, 
segundo Ballestrin (2013) ganharam notoriedade em 
algumas universidades dos Estados Unidos e Inglaterra.
	 Por sua vez, o discurso “decolonial” circunscreve 
algumas questões que eram consideradas resolvidas nas 
ciências sociais latino americanas e que dizem respeito, 
sobretudo, a modernidade e as transformações causa-
das no continente pela sua busca. Na interpretação de 
Quintero et al., (2019) essas questões se reuniram em tor-
no da colonialidade como reverso da modernidade. Essa 
linha de pensamento tem sua origem na década de 90
com a criação do grupo Modernidade/Colonialidade 
(MC) formado por intelectuais latino-americanos, cito: 
Arturo Escobar, Edgar Lander, Walter Mignolo, Enrique 
Dussel, Aníbal Quijano e Fernando Coronil. Nos anos 
2000, após sucessivos encontros e reuniões do grupo, 
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Abstract
The article is the result of research in a rural Amazon settlement, in particular, the Már-
tires de Abril / Pará settlement. The study departed from an analysis of the experience 
of agroecology in the Landless Rural Workers Movement (MST) focusing on the themes 
of Rural Education and Rural Development. The notions of Southern Epistemologies, ba-
sed on Boaventura de Sousa Santos, guided the critical perspective of analysis. Focu-
sing on a qualitative approach, the methodological strategies combined bibliographic 
and field research, in this case with emphasis on participant observation and semi-s-
tructured interviews involving family farmers, production and education sector leaders. 
As a result it was possible to identify that the debate of rural development and rural 
education is reoriented under markers and critical perspectives of interpretation of re-
ality, in particular the Amazon, where the environmental issue and the critique of colo-
niality are added as an inseparable part of this reorientation. repertoire of movement. 
In addition, this experience has contributed to the emergence of other alternatives of 
sociability and social emancipation in the struggles and resistance of the movement.
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alguns outros nomes se somaram ao projeto que Arturo 
Escobar chamou de Modernidade/Colonialidade/Deco-
lonialidade (MCD) (QUINTERO; FIGUEIRA; CONCHA, 
2019), a exemplo dos nomes: Javier Sanjinés, Catherine 
Walsh, Nelson Maldonado-Torres, José David Saldí-
var, Lewis Gordon, Boaventura de Sousa Santos, Mar-
garita Cervantes de Salazar, Libia Grueso e Marcelo 
Fernandéz Osco, além de outros3  (BALLESTRIN, 2013.
	 Em diálogo com essas linhagens de pensamento, 
ainda que, com perspectivas e ângulos diferentes, sur-
ge o termo “Epistemologias do Sul” desenvolvido pelo 
estudioso e membro do Grupo Modernidade/Colo-
nialidade Boaventura de Sousa Santos. Essa categoria 
de análise se propõe pensar as questões do poder na 
modernidade e no controle do Atlântico pela Europa. 
Nesse sentido, as epistemologias do sul validam-se na 
ideia de denunciar e propor alternativas não eurocên-
tricas diante de uma crise de um padrão de poder, ser 
e saber que serviu como base na constituição de um 
paradigma hegemônico de classificação e diferencia-
ção social com sua origem na colonização europeia, 
que longe de ficar no passado se reinventa no presen-
te. Para reinterpretar esse “novo” cenário da nova or-
dem mundial, o referido autor apresenta nesses estudos 
(2004; 2007a; 2007b; 2009; 2010a; 2010b; 2016) as
diferenças e contradições entre aquilo que deno-
mina de Região Norte (centro, desenvolvida e rica) 
e Região Sul (periferia, subdesenvolvida e pobre). 
	 Nesse seu escrito de (2016) o autor se vale do 
termo “preconceito colonial” que na sua avaliação revela 
a assimetria entre essas regiões, responsável pela ori-
gem do mito fundador que estrutura o ocidente como 
universo ideal da civilização e da modernidade em 
relação ao restante do mundo. Santos (2007a) identifi-
ca que as Linhas Cartográficas Abissais que demarca-
vam o velho (norte global) e novo mundo (sul global) 
na era colonial, subsistem estrutural e simbolicamente 
no pensamento moderno ocidental. Ou seja, elas atu-
am tendo um papel que estabelece relações sociais, 
culturais e políticas marcadas pelo arbítrio e pela vio-
lência física-e-simbólica, fazendo emergir e prevalecer 
um eurocentrismo4  no contato entre esses dois mundos 

3	  Para conhecer alguns outros componentes do grupo, ver 
Arturo Escobar “Mundos y conocimientos de otro modo: el progra-
ma de investigación modernidad/colonialidad latinoamericano”. 
Tabula Rasa, n. 1, p. 58-86
4	  O eurocentrismo foi incorporado e produziu-se a partir 
da ideia de modernidade universal que descaracterizou/descredi-
bilizou o conhecimento produzido fora dos centros hegemônicos e 
escrito em outras línguas não-hegemônicas identificadas nos “sa-
beres locais” ou “regionais” (PORTO-GONÇALVES, 2006). Essa 
invenção da modernidade universal ajudou a fundar um dualismo 
exacerbado sob a óptica eurocêntrica e colonialista. É nesse sen-
tido que Enrique Dussel (2016) defende uma ideia de “transmo-
dernidade”, porque para ele não existe uma única modernidade.

(DUSSEL, 2005; CORONIL, 2005; QUIJANO, 2005). 
	 A Linha cartográfica Abissal que Santos (2007a) 
analisa para melhor ilustrar essas diferenças criou dois 
universos distintos: um que fica de Um lado da linha e o 
outro que se encontra do Outro lado da linha.  Essa di-
visão se propõe separar e diferenciar hierarquicamente 
os territórios metropolitanos dos coloniais. Com base nis-
so, cabe afirmar que a metrópole se constituiu enquanto 
um sistema de dominação e exploração em relação aos 
territórios por ela colonizados. O encontro que se deu 
– por meio de caminhos cruéis – entre esses universos é 
que vai dar às metrópoles a centralidade que adquiri-
ram ao longo da história.  Dessa forma, as experiências, 
as formas de vida, os valores culturais e simbólicos das 
nações colonizadas tornaram-se invalidadas e desauto-
rizadas dentro desse sistema, conformando, assim, seu 
“desperdício” por essa racionalidade eurocentrada de 
mundo que reforça as desigualdades na relação Nor-
te e Sul. À essa razão eurocêntrica Santos (2007b, 
p. 25-26) denomina de “Razão indolente” (preguiço-
sa), parte do pressuposto que nas regiões periféricas

Não há conhecimento, existem crenças, re-
ligiões, opiniões, magia, idolatria, entendi-
mentos intuitivos ou subjetivos, que, na melhor 
das hipóteses, podem torna-se objetos ou 
matéria-prima para inquirição científica. As-
sim, essa linha visível que separa ciência dos 
seus “outros” modernos está assente na linha
abissal invisível que separa de um lado, ciência, 
filosofia e teologia e, do outro, conhecimentos tor-
nados incomensuráveis e incompreensíveis por 
não obedecerem, nem aos critérios científicos de 
verdade, nem aos dos conhecimentos, reconhe-
cidos como alternativos, da filosofia e teologia.

	 É no sentido oposto a este paradigma que 
Santos (2010a) vai propor um pensamento Pós-abis-
sal  cujos os procedimentos da Sociologia das Ausên-
cias; Sociologia das Emergências; Ecologia de Saberes 
e do Trabalho de Tradução Intercultural o constituem.
A Sociologia das Ausências e a Sociologia das Emergên-
cias visam confrontar o paradigma da ciência moderna 
que (re) produz ausências, com uma diversidade mais rica 
e plural que estão silenciadas, ocultas e ausentes da his-
tória oficial.Assim, enquanto a “sociologia das ausências 
expande o domínio das experiências sociais já disponí-
veis, a sociologia das emergências expande o domínio 
das experiências sociais possíveis” (SANTOS, 2010b). O 
autor está através desses conceitos propondo a supe-
ração das monoculturas do saber científico, da natura-
lização das diferenças, da escola dominante de pensa-

mento a partir da ampliação das redes de conhecimentos 
a fim de tornar disponível um número maior de realida-
des plurais sem que haja entre elas diferenciações, seja 
por critérios de classe ou de qualquer outra natureza. 
	 Por sua vez, a ecologia de saberes visa proble-
matizar as formas privilegiadas de conhecimentos que no 
correr da história valeram-se de um sistema de sobrepo-
sições de um determinado conhecimento em relação à 
outro. Neste sentido, a ecologia de saberes procura partir 
de um futuro concreto e de utopias realistas com base nas 
experiências dos movimentos sociais, das organizações e 
dos povos historicamente marginalizados. Santos (2007b) 
chama atenção de que “não é simplesmente de um co-
nhecimento novo que necessitamos; o que necessitamos 
é de um novo modo produção de conhecimento” (Idem, 
p. 20). Em linhas gerais, esse procedimento propõe apro-
ximar o senso comum, o conhecimento leigo e popular 
do conhecimento produzido por meio da ciência moder-
na, de modo que haja a descentralização do que pode 
ser considerado crível ou não crível apenas por formas
de validação via o conhecimento científico. Santos (2003, 
p. 83) em Um Discurso sobre as Ciências vai dizer:
	

A ciência moderna não é a única explica-
ção possível da realidade e não há sequer 
qualquer razão científica para a considerar 
melhor que as explicações alternativas da 
metafísica, da astrologia, da religião, da arte 
ou da poesia. A razão porque privilegiamos 
hoje uma forma de conhecimento assente 
na previsão e no controlo dos fenómenos 
nada tem de científico. É um juízo de valor.

	 Além disso, ele destaca o desafio de um “tra-
balho de tradução” intercultural e emancipatório

Para expandir o presente, proponho uma so-
ciologia das ausências; para contrair o futuro, 
uma sociologia das emergências [...]. Em vez 
de uma teoria geral, proponho um trabalho 
de tradução. Um procedimento capaz de 
criar uma inteligibilidade mutua entre as ex-
periências possíveis e disponíveis sem destruir 
a sua identidade (SANTOS, 2004, p. 779). 

	 Nesse horizonte, o autor orienta ao diá-
logo entre formas e modos de produção de ex-
periências e saberes que se encontram em lados 
opostos a fim de que se supere o alto grau de discre-
pância entre elas, um exemplo deste procedimento

Ocorrem na biodiversidade (entre a biotecno-
logia e os conhecimentos indígenas ou tradicio-
nais), na medicina (entre medicina moderna e 
medicina tradicional), na justiça (entre jurisdições 
indígenas ou autoridades tradicionais e jurisdi-
ções modernas, nacionais), na agricultura (entre 
a agricultura industrial e a agricultura campo-
nesa ou sustentável), nos estudos de impacto 
ambiental e tecnológico (entre conhecimento 
técnico e os conhecimentos leigos, entre peritos 
e cidadãos comuns). (SANTOS, 2010b, p. 121)

	 A Sociologia das ausências e das emergên-
cias e, enfim, a ecologia de saberes propostas por Bo-
aventura Santos não implicam segundo ele apenas em 
conhecimentos alternativos. Elas vão além disso, con-
formando em novos processos de produção de conhe-
cimentos, “e estes não podem prosperar nas instituições 
modernas que ao longo de dois séculos produziram e 
reproduziram razão indolente, as monoculturas e o blo-
queio das emancipações sociais” (SANTOS, 2010b, p. 17).
	 Daí a importância de validar o que é produzido 
fora dos centros hegemônicos que, desde a construção 
do Sistema-Mundo Moderno/Colonial (WALLERSTEIN, 
1979) ocupou um lugar periférico na história, tornando-se 
ainda mais urgente interpretar e enunciar as relações de 
colonialidade do poder, do saber e do ser que se esta-
beleceram no contato entre o colonizador e colonizado 
na América Latina e no mundo, e que são fundamentais 
para compreensão do nosso passado e presente. É neste 
sentido que alguns autores partem da premissa de que 
com a crise da ciência moderna vem fazendo sentido 
falar de um “resgate da epistemologia” pautada sobre-
tudo nas experiências do Sul Global (NUNES, 2009). 
Em outra chave de análise esse “resgate” e “validação” 
dessa epistemologia não pode prescindir da descolo-
nização epistemológica (CAVALLO, 2018). Para Caba e 
García (2014, p. 6) a “descolonización epistemológica se 
entiende entonces un intento que […] busca la gestación 
de un pensamiento en diálogo con conocimientos de la 
periferia que han sido despreciadas y/o silenciadas por 
la superioridad autoasignada de la cultura europea”
	 Ao tratar do processo de “descolonização” 
e seus desafios Frantz Fanon (1968, p. 26), explica:

A descolonização, que se propõe mudar a or-
dem do mundo, é vista como um programa de 
desordem absoluta.  Mas não pode ser resulta-
do de uma operação mágica, de um abalo na-
tural ou de acordo amigável. A descolonização, 
sabemos, é um processo histórico, isto é, não 
pode ser compreendida, não encontra a sua in-
teligibilidade, não se torna transparente para si 
mesma senão na exata medida em que se faz 
discernível o movimento historicizante que lhe: 
dá forma e conteúdo. A descolonização é o en-
contro de duas forças congenitamente antagôni-
cas que extraem sua originalidade precisamente
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dessa espécie de substantificação que segrega e 
alimenta a situação colonial. Sua primeira confronta-
ção se desenrolou sob o signo da violência, e sua 
coabitação - ou melhor, a exploração do colonizado 
pelo colono - foi levada a cabo com grande reforço 
de baionetas e canhões. O colono e o colonizado 
são velhos conhecidos. E, de fato, o colono tem ra-
zão quando diz que “os” conhece. É o colono que 
fez e continua a fazer o colonizado. O colono tira a 
sua verdade, isto é, os seus bens, do sistema colonial.

	 O colono é, em essência violento, contem-
pla o conflito desprezando a brandura, pois quem co-
loniza para manter e garantir sua posição e papel de 
colonizador precisará, necessariamente, por caminhos 
opressivos e cruéis colonizar e, para isto, quem é colo-
nizado deverá estar sempre submetido à esta condição 
social. Na verdade, a colonização não lidou bem com 
os valores que nos ajudam a compreender e aceitar o 
outro como diferente. Mas, por outro lado, a descolo-
nização não acontece no silêncio da história, mas faz 
ecoar vozes, produz protesto, indignação, revolta e in-
sistir nela é mais do que uma luta epistêmica é um ato 

Jamais passa despercebida porque atinge o ser, mo-
difica fundamentalmente o ser, transforma especta-
dores sobrecarregados de inessencialidade em ato-
res privilegiados, colhidos de: modo quase grandioso 
pela roda-viva da história. Introduz no ser um ritmo 
próprio, transmitido por homens novos, uma nova lin-
guagem, uma nova humanidade. A descolonização 
é, em verdade, criação de homens novos (Idem).

político. Assim, ela	 Foi com base nesse marco re-
ferencial teórico que a pesquisa desenvolvida tomou 
a experiência social do Movimento dos Trabalhadores 
Rurais Sem Terra (MST) na realidade de assentamentos 
rurais no Estado do Pará com foco no debate da agro-
ecologia, educação do campo e desenvolvimento rural.

2.  A ADOÇÃO DA AGROECOLOGIA NO 
REPERTÓRIO DO MST: a construção do 
discurso ambiental e a crítica à coloniali-
dade

	 Com objetivo de incluir em seu repertório a de-
fesa pela sustentabilidade e, consequentemente a pauta 
ambiental, o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 
Terra, vem buscando criar modelos de desenvolvimento 
alternativo, sobretudo, nas áreas conquistadas e assenta-
mentos de reforma agrária, levando ao debate público 
e acadêmico questões que assinalam uma imersão dife-
rente no campo de resistência contra-hegemônico e de 
problematização sobre o padrão de desenvolvimento 
reservado ao continente, pautando ainda a necessida-
de de revisão e problematização de agenda do Estado, 
valendo-se de uma crítica redefinida e contextualizada 
ao capitalismo (periférico) brasileiro elatino americano 

e, também, à colonialidade do poder, saber e do ser.
	 Nesse horizonte, inscreve-se no repertório des-
se ator coletivo a agroecologia, que emerge no movi-
mento enquanto um paradigma novo de produção 
que vem redefinindo sob marcadores e concepções 
críticas o seu debate de reforma agrária, de proje-
to de nação, de desenvolvimento rural e de educa-
ção do campo etc (CORRÊA; NASCIMENTO, 2019). 
	 A partir do seu nascimento oficial em 1984, du-
rante o I Encontro Nacional dos Trabalhadores Rurais Sem 
Terra, na cidade de Cascavel, Estado do Paraná, Borges 
(2009, p. 02) identifica que “o MST buscou orientar a or-
ganização da produção nos assentamentos rurais através 
da coletivização do trabalho, a qual, representava em 
sua fase inicial característica essencialmente localizadas. 
Esse modelo de produção comumente chamado de coo-
perativismo1  agrícola tinha como principal objetivo o de
competir com o mercado sob a orientação da agricul-
tura convencional. Dentre as características desse mo-
delo destacavam-se: produção em larga escala, me-
canização agrícola, utilização de insumos químicos e a 
divisão do trabalho (especialização de tarefa) (BOR-
GES, 2009, p.03). Conforme Frade e Sauer (2017, p. 69)

5	  Segundo Borges (2009) o cooperativismo adotado pelo 
MST estava associado à construção de uma estrutura político orga-
nizacional pautada em objetivos que assegurariam a minimização da 
pobreza no campo, através do desenvolvimento das relações de 
trabalho superiores àquelas tradicionalmente constituídas. Para esses 
fins, o Movimento organizou a partir de seu Setor de Produção, o 
Sistema Cooperativista dos Assentados – SCA, responsável pela or-
ganização da produção, por meio da implantação de cooperativas.

No contexto de crise (política e econômica) do 
Governo Collor (1990-1992), o MST optou 
por organizar os assentamentos em centrais de 
cooperativas, não pulverizadas em pequenas 
cooperativas municipais, que pudessem aglu-
tinar as cooperativas de comercialização com 
as diversas formas de cooperação agrícola e 
associações. O principal objetivo das coopera-
tivas era a eficiência econômica dos assenta-
mentos por meio da especialização de tarefas, 
da tecnificação da produção, da agroindus-
trialização e da utilização de insumos químicos, 
a fim de alcançar maior escala de produção.

	 No entanto, as Cooperativas de Produção 
Agropecuária (CPAs) organizadas pelo movimento co-
meçaram a apresentar sinais de dificuldades em levar 
adiante sua proposta, tendo em vista, segundo Borges 
(2009, p. 03) “a diversidade econômica e social pre-
sente nas localidades e o questionamento sobre a im-
portância do saber tradicional (camponês)”. Alguns 
analistas desse campo, Borges (2007), Correa (2007) 
e Barcellos (2010) associam o processo de (re) organi-
zação produtiva baseado na agroecologia à crise do 
cooperativismo no MST. O insucesso desse modelo foi

responsável por um processo de novas avaliações, dis-
cussões e problematizações internas no movimento em 
torno das práticas de produção insustentáveis social e 
ambientalmente, fato este, que combinou na reorien-
tação para a transição agroecológica 1, “mesmo não 
estando claro o que este termo significava” como ob-
servam Borsatto e Carmo (2013, p. 665).  Essa virada 
de paradigma contou com a “criação de programas 
públicos de apoio ao acesso a mercados, propicia-
do pelas políticas desenvolvidas a partir do governo 
Lula, no início do seu mandato à frente da presidência 
da república em 2003” (CHRISTOFFOLI, 2015, p. 179)
	 A transição para a agroecologia pode ser 
identificada em três fases, segundo 	 Corrêa (2007) 
a primeira é entre 1984 e 1994, para ele nesse perí-
odo a agroecologia não contava com maior visibili-
dade. Em outra chave interpretativa Frade e Sauer 
(2017) identificam alguns elementos relevantes em 
torno da preocupação com as questões ambientais 
associado a essa nova racionalidade no movimento

	 O segundo momento ocorre entre 1995 e 
2000 período em que o MST começou a perceber a 
inviabilidade do modelo agrícola industrial para os as-
sentamentos de reforma agrária (CORREA, 2007; FRA-
DER; SAUER, 2017). Em nível nacional e transnacional 
o movimento passou a demarca sua posição de forma 
mais contundente a favor da sustentabilidade através 
de iniciativas que tomavam a agroecologia enquan-
to questão nuclear, a exemplo da: Campanha Por um 
Brasil Livre de Transgênico que contou com a partici-
pação de diversos movimentos, dentre eles o MST.
	 Em 2001 é a última fase de aproximação do mo-
vimento com a agroecologia e se estende até os dias 
atuais conforme Correa (2007). De lá para cá o MST 
passou a adotar uma postura mais radical entre suas 
lideranças e no interior dos assentamentos contra o 

6	  Para mais detalhes ver Barcelos, S.B (2010). A formação do 
discurso agroecológico no MST (Dissertação de mestrado) em Ciências 
Sociais do Desenvolvimento, Agricultura e Sociedade, Instituto de Ci-
ências Humanas e Sociais, Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro.

Debates e embates, além de discussões sobre 
agricultura orgânica e sustentabilidade, influen-
ciaram as discussões e práticas do MST nos 
anos seguintes. Nesse contexto a preocupa-
ção com as questões ambientais, associadas 
à luta pela terra e pela reforma agrária, foi 
sendo incorporada gradativamente. (p. 72).

modelo agrícola brasileiro assentado no agrone-
gócio. 1 Para Silva e Lopes (2015, p. 2) “É no con-
texto de reação a ofensiva do agronegócio que a 
agroecologia vem sendo considerada como um ins-
trumento importante na geração de outro proje-
to de desenvolvimento de campo e de sociedade”. 
	 A rigor, essa virada de paradigma acontece 
essencialmente a partir do IV Congresso do movimen-
to realizado em 2000, nele o MST passou a enfatizar 
que “[...] assentados deveriam, primeiramente, garantir a 
segurança alimentar das famílias com produtos de quali-
dade, diversidade e, sobretudo, livre de agroquímicos e 
de transgênicos” (NOVAES et al., 2015, p. 217). Esse con-
gresso segundo Frader e Sauer (2017, p. 74) assumiu pu-
blicamente o debate em torno da temática ambiental e
“afirmou a importância da construção de novos tecnoló-
gicos, sustentável do ponto de vista ambiental, garantido 
produtividade, viabilidade econômica e bem-estar social” 
 	 tNão obstante, em período anterior em 1995 no 
seu III Congresso, o movimento já esboçava uma aproxi-
mação com a agenda ambiental, como destaca Loureiro 
(2016). Para a autora, sua filiação a Via Campesina2  no 
mesmo ano reforça essa hipótese. Essa aproximação do 
movimento com a Via Campesina – que promove a arti-
culação em plano internacional das ações coletivas do 
campo – nos permite visualizar o caráter transnacional 
que as agendas, lutas e experiências dos movimentos 
sociais assumem na América Latina (BRINGEL; FALERO, 
2008), que nas contribuições de Santos (2010b) conce-
bem “sinais” e “pistas” relevantes para o início de um tra.
	  
1	  No atual contexto e cenário político brasileiro com a as-
censão à Presidência da República de Jair Bolsonaro, essas amea-
ças à Povos e Comunidades Tradicionais vem aumentando devido 
a uma política de flexibilização e fragilização ambiental que vem 
implicando numa drástica redução da fiscalização ambiental, que 
intensifica o desmatamento, as queimadas irregulares, o aumento de 
invasões às terras e territórios de povos tradicionais e o acirramento 
dos conflitos armados conforme denúncia em nota publicada pelo 
Comitê de Povos Tradicionais, Meio Ambiente e Grandes Projetos 
da Associação Brasileira de Antropologia (ABA, 2019). Disponível 
a nota em: http://www.portal.abant.org.br/2019/08/02/contra-o-
-desmanche-ambiental-e-a-violencia-decorrente/?fbclid=IwAR17cO-
D_p-e8dp-SZJg7ErFbBaIjlxJZvubQ6jUP5o40F3GO0KvjzOi9enw 
2  Criada em 1992, a Via Campesina é uma articulação interna-
cional de movimentos camponeses por diversas organizações 
da Ásia, África, América e Europa, que tem como linhas políticas: 
Soberania Alimentar e Comércio Internacional; Reforma Agrária 
e Desenvolvimento Rural; Gênero e Direitos Humanos; Agricul-
tura Camponesa Sustentável; Biodiversidade e Recursos Gené-
ticos. A Via Campesina se conforma como um dos principais ato-
res nas lutas atuais contra a hegemonia do modelo neoliberal de 
agricultura, denominado de Agronegócio (FERNANDES, 2008).
  Trecho do texto publicado no Blog Lugar de Livro da Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), intitulado: “descortinando 
novos horizontes” de autoria do autor desse paper. Disponível em: 
https://www.ufrgs.br/lugardelivro/descortinando-novos-horizontes/ 
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balho de tradução intercultural, a partir dessa articulação 
entre esses diferentes sujeitos que expressam uma multipli-
cidade e diversidade de experiências sociais e culturais
	 A redefinição de agenda apresentada pelo mo-
vimento ajuda a trazer um tema caro para a socieda-
de contemporânea, um paradigma novo de produção 
e modo de sociabilidade – agroecologia – que convida 
o mundo a encarar com mais lucidez e urgência a crise 
socioambiental que vivemos. Uma experiência que revela 
ao mundo a necessidade de nos indagarmos: A quem 
interessa o modelo de desenvolvimento atual? Quais 
suas ameaças e consequências para construção de uma 
sociedade mais cidadã e democrática? É possível cons-
truí-la sob as bases da ideia de desenvolvimento? Ou 
seria necessário antes descolonizar o imaginário de de-
senvolvimento? . A experiência da agroecologia no MST 
é reveladora de uma agenda emergente anti-sistêmica 
que se coaduna a rastros de resistência frente às ações 
do Estado-Nação e de grupos hegemônicos que con-
centram o poder e reproduzem uma lógica colonial de 
“apropriação/violência” (CASANOVA, 2007; SANTOS, 
2007a; 2010b) limitando a autodeterminação dos povos.
	 Um exemplo, na atualidade, dessa posição de 
combate do MST esteve em sintonia com a Greve Glo-
bal pelo Clima no ano de 2019, um movimento que teve 
como principal símbolo de resistência a jovem sueca Greta 
Thunberg. Na ocasião, mulheres Sem Terra realizaram um 
protesto em frente à sede nacional da Bayer/Monsanto 
na zona sul do Estado de São Paulo1  com o objetivo de 
denunciar o sistema latifundiário brasileiro e o agronegó-
cio, fazendo inclusive duras críticas ao atual governo que 
é considerado pelo movimento o “patrono do veneno”.
	 Cabe afirmar que esse importante ator coletivo 
assume um repertório que enuncia outras narrativas, prá-
ticas não-hegemônicas, criando outros paradigmas de 
inteligibilidade e interpretação da realidade e do mundo 
que prescinde de uma crítica aos processos de domina-
ção da vida, das relações sociais e da natureza. Ainda
identificamos que essa luta expressa um caráter de 
ambientalização, uma vez que o discurso agroeco-
lógico incorpora justificativas ambientais para legiti-
mar as práticas institucionais e políticas desses gru-
pos (ACSERALD, 2010). Por fim, destacamos um outro 
caminho que é possível apontar com essa experiên-
cia em curso, é o da desconstrução do imaginário so-
cial e da visão dualista e colonialista (LANDER, 2005)
forjada sobre o rural brasileiro, o que, em grande medi-
da contribui tanto para construir e imprimir estereótipos (e 
identidades) sobre os seus habitantes (de fora para dentro,

7	  Disponível em: http://www.mst.org.br/2019/09/20/
mulheres-sem-terra-realizam-ato-em-frente-a-sede-nacio-
nal-da-bayer-monsanto.html > acesso em: 23 set. 2019.

pelos grupos dominantes) como para instituir relações de 
dominação e opressão materiais e simbólico-culturais e 
epistêmicas (QUIJANO, 2005; CASTRO GOMES, 2005).

3. A EXPERIÊNCIA DA AGROECOLO-
GIA NO ASSENTAMENTO MÁRTIRES 
DE ABRIL/PA: reorientando o debate do 
desenvolvimento rural e da educação do 
campo no MST

	 O trabalho de campo se deu no assenta-
mento Mártires de Abril situado na Ilha de Mosquei-
ro na cidade de Belém no Estado do Pará durante o 
período de março de 2017 a março de 2018. Rebello 
(2005, p. 2) ao tratar nesse seu estudo das caracterís-
ticas socioespaciais da localidade, o autor aponta que

A Ilha de Mosqueiro, embora faça parte do ar-
quipélago de 33 ilhas que compõem o município 
de Belém, está distante do centro de Belém, loca-
lizado na sua porção continental, apenas 70 km. 
Ao Norte, a ilha é cercada pelo Rio Pará e pela 
Baía do Guajará, ao sul pela Baía do Sol, a oes-
te pela Baía de Santo Antônio e a leste pelo Furo 
das Marinhas, o qual separa o distrito do conti-
nente. A inserção da ilha no contexto urbano de 
Belém se inicia com a abertura da rodovia Mei-
ra Filho (1970) e da ponte Sebastião de Oliveira 
(1976). A partir da integração terrestre entre a ilha 
e o continente, o crescimento do distrito foi inten-
sificado. Se comparado a Belém, o crescimento 
de Mosqueiro pode ser considerado espontâneo, 
pois não houve a participação de grandes cons-
trutoras e programas de habitação social por par-
te do governo, diferente do que se encontra em 
municípios da Região Metropolitana de Belém.

	 O assentamento Mártires de Abril foi con-
quistado como resultado da luta histórica do MST pela 
reforma agrária no Estado do Pará, adotando estra-
tégias específicas de resistência à exclusão e expro-
priação (FERNANDES, 2000). Após sua conquista e 
regularização junto ao INCRA (Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária), as famílias começa-
ram se organizar, a proposta inicial era implementar 
uma organização de caráter coletivo de gestão fami-
liar. Pêssoa (2014, p. 11) destaca em seu trabalho que

atualmente essa forma não está mais presente; 
o assentamento encontra-se reorganizado com 
gestão familiar de caráter individual. Os núcleos 
familiares foram desconstituídos ficando os lotes 
ou estabelecimentos divididos individualmente 
pelas famílias, mantendo-se a área estabeleci-
da em aproximadamente quatro hectares para 
cada família. O assentamento mantém famílias 
residentes na agrovila e outras no próprio lote.

	 No assentamento, são poucos os lotes que es-
tão desenvolvendo a experiência da agroecologia. 
As vivências mais avançadas estão presentes, princi-
palmente, no LAPO (Lote Agroecológico de Produção 
Orgânica) e no LAERT (Lote Agroecológico Ernesto Tai-
guara). Alguns dentro do assentamento relacionam 
essa limitação a fatores internos e externos ao assenta-
mento (CORRÊA; NASCIMENTO, 2019). Observamos 
durante a pesquisa de campo que a apropriação e in-
corporação da agroecologia pelas famílias nas áreas 
de assentamentos rurais, em particular no Mártires de 
Abril, precisa ser compreendida não de forma harmo-
niosa e homogênea, mas de forma tensa e conflitiva, 
entre avanços e desafios que revelam as contradições 
entre os sujeitos da reforma agrária (MARTINS, 2009).

Foto A – Experiência com viveiro de mudas no lote LA-
ERT; Foto B – experiência com sementes crioulas no LAPO; 
Foto C e D – Registro do momento em que a liderança 
que reside no LAPO nos apresentava o espaço. Fonte: 
Grupo de Estudo e Pesquisa em Pensamento Social e Edu-
cacional das Margens Amazônicas (sediado na UEPA e 
vinculado ao Programa de Pós-Graduação em Educação). 

	 Ainda realizamos entrevistas de caráter semies-
truturada e aberta, os interlocutores foram distribuídos da 
seguinte forma: (2) lideranças do setor de produção pro-
prietários de lotes agroecológicos; (2) educadoras popular 
do movimento. Estes sujeitos vivem da produção agroeco-
lógica em seus lotes e da comercialização dos seus pro-
dutos em feiras da reforma agrária e eventos acadêmicos.

Foto E, F e G: comercialização da produção agroeco-
lógica dos assentamentos do MST na II Feira Estadual 
da Reforma Agrária do Estado do Pará. Fonte: Grupo 
de Estudo e Pesquisa em Pensamento Social e Educacio-
nal das Margens Amazônicas (sediado na UEPA e vin-
culado ao Programa de Pós-Graduação em Educação).

	 Um outro problema identificado in lócus e apre-
sentado, também, pelas famílias do assentamento é a 
dificuldade em tocar a produção agroecológica em seus 
lotes, primeiro pela carência de políticas públicas por 
parte do poder público municipal, estadual e federal e 
de condições estruturais que garantam aos agricultores 
familiares a eficácia na produção; segundo pela falta de 
consenso entre as famílias em aderir à agroecologia, “isso 
acaba com que muitos vendam sua força de trabalho 
em restaurantes das praias na Ilha de Mosqueiro para 
garantir o sustento de casa” segundo o depoimento de 
uma liderança do setor de produção. Isso demonstra de-
terminantes políticos e socioeconômicos que neutralizam 
tal transição (CORRÊA; NASCIMENTO, 2019). Para esses 
autores existe uma dimensão estrutural, um componente 
microsocial e subjetivo, que se revela, através da Razão 
Neoliberal como marca principal da “generalização da 
concorrência como norma de conduta e da empresa como 
modelo de subjetivação” (DARDOT; LAVAL, 2016, p. 17).
	 Não obstante existam esses fatores den-
tro do assentamento, contudo, é possível observar

a dimensão política e epistemológica que o MST vem 
dando a esse tema, sustentando a defesa do para-
digma agroecológico como alternativa de desenvol-
vimento rural e de sociabilidade e contraponto ao mo-
delo de desenvolvimento de agricultura hegemônica 
de mercado, marca da modernização conservadora 
desde os anos 1960 (CORRÊA; NASCIMENTO, p. 310).

	 Em síntese, o movimento apresenta uma outra 
agenda pública de desenvolvimento rural, defendendo 
um desenvolvimento com sustentabilidade, focalizando na 
soberania e segurança alimentar e territorial (como um dos 
princípios agroecológico), na reforma agrária popular e 
na garantia dos direitos territoriais dos povos do campo.

3.1 Agroecologia e MST: reinventando e 
ampliando o horizonte teórico crítico de 
representação da realidade social brasi-
leira/amazônica no debate da educação 
do campo

	 A educação é um princípio central que nor-
teia as ações do Movimento dos Trabalhadores Ru-
rais Sem Terra (MST). A perspectiva de educação de-
fendida pelo movimento é aquela que se enquadre às 
especificidades dos trabalhadores e trabalhadoras 
do campo. O tema da educação sempre foi cunha-
do com forte tom de prioridade e preocupação no in-
terior dos acampamentos e assentamentos de reforma 
agrária. A aproximação do MST com o tema fica mais 
evidente na participação e denúncia que faz da dra
mática situação dos povos do campo e da edu-
cação do campo para a sociedade e Esta-
do brasileiros, durante o I Encontro Nacional dos
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Educadores e Educadoras da Reforma Agrária – I ENE-
RA, em julho de 1997. Nesse encontrou iniciou-se um 
debate que, mais tarde, em 1998, foi aprofundado na I 
Conferência Nacional de Educação Básica do Campo1 , 
em contraponto ao que no Brasil se denomina de 
Educação Rural. A proposta era utilizar a expressão 
“campo”, e não a mais usual “meio rural” com o ob-
jetivo de incluir segundo Kolling et al., (1999, p. 26) 
“uma reflexão sobre o sentido atual do trabalho cam-
ponês e das lutas sociais e culturais dos grupos que 
hoje tentam garantir a sobrevivência desse trabalho”.
	 Essa luta pela Educação do Campo (EC) sur-
ge como resultado da luta dos trabalhadores rurais do 
Brasil, primeiro pelo direito à terra; segundo pelo aces-
so à educação. Então é impossível falar em educação 
do campo sem enfatizar um dos principais problemas 
da sociedade brasileira que é a extrema concentração 
fundiária. Essa proposta de educação está associada, 
também, às lutas dos camponeses para continuar (re) 
existindo nos termos de Porto-Gonçalves (2006) enquan-
to camponês que passam dentro de suas experiências 
de (re) existência associar de maneira muito intrínseca 
o acesso ao conhecimento e o direito à terra na pers-
pectiva de que, o conhecimento seja também uma es-
tratégia de preservação dos seus saberes e modos de 
vida, que não podem prescindir da defesa pela refor-
ma agrária com a participação dos povos do campo.
	 Com base nos trabalhos de campo e entrevistas 
realizadas com uma Liderança do Setor de Educação do 
assentamento (L.S.E), ela fala sobre as motivações que leva-
ram a EC se inserir nesse processo de luta pela terra no MST
		

8	  Segundo Freitas (2011) essa conferência é resultado dos 
debates ocorrido durante o I ENERA, onde as entidades promo-
toras decidiram realizar uma grande conferência nacional na qual 
pudessem analisar e levantar uma discussão mais ampla sobre a 
situação e os problemas do mundo rural brasileiro e sua educação.
9              Decidimos em utilizar a abreviação da ocupação no 
MST dos entrevistados, com objetivo de preservar a sua identidade.

A educação do campo se inseriu nesse proces-
so, pois não só adiantava ter acesso à terra com 
pessoas ignorantes, sem o acesso à educação e 
cultura. O assentamento não pode ser visto so-
mente como uma maneira de se obter renda, ali 
se produz cultura, vida, novas relações sociais e, 
com isso, a educação foi ganhando centralidade 
no MST. Para nós, a escola não é uma bandeira 
do MST, é uma prioridade do movimento. (L.S.E) 2

	 Nesta narrativa, dois pontos chamam atenção. 
O primeiro que destaca às razões que levaram o mo-
vimento adotar a pauta da EC na sua agenda, que 
passa a incluir outras dimensões da vida e das condi-
ções para sua reprodução social nos assentamentos.

	 O segundo ponto é a necessidade que a li-
derança aponta em desnaturalizar e/ou descons-
truir a ideia de “assentamento” somente como um 
espaço de produção, como se ele fosse um lugar 
que não carecesse de outras necessidades bási-
cas para manutenção e organização das famílias. 
	 Por isso, é importante considerar o exercício das 
Sociologias das Ausências e da Sociologia das Emergên-
cias a fim de colocar em cena as diferentes epistemes e 
perspectivas da periferia e dos excluídos, reinventando 
e ampliando o horizonte teórico e epistemológico críti-
co de interpretação e representação (da realidade so-
cial e da educação/pedagogia brasileira/amazônica), 
bem como assinalar caminhos de resistência e de socia-
bilidades alternativas (CORRÊA; NASCIMENTO, 2019).
	 O movimento pela educação do campo e suas 
experiências vem se esforçando em apontar esses novos 
caminhos de representação da realidade, que, ao se co-
locarem no debate público enquanto sujeitos de direitos 
revelam uma outra interpretação – não eurocêntrica e 
simplista – do mundo rural brasileiro e de seus habitan-
tes, ao contrário daquela que se construiu oficialmente na 
história a partir do personagem Jeca Tatu de Monteiro 
Lobato, que visualiza o homem do campo encharcado 
pelo seu tempo histórico, é marcadamente positivista e, 
portanto, colonialista, reforça a (re) produção nos termos 
do campo decolonial, da colonialidade do poder, saber 
e ser (CASTRO-GOMEZ, 2005; QUIJANO, 2009; MIG-
NOLO, 2005; MALDONADO-TORRES, 2007). Lobato 
contribuiu (se quisermos tomar o Boaventura) para esse 
desperdício de experiência sociais do rural brasileiro e 
amazônico, para o epistemicídio e, por conseguinte, para 
reforçar as linhas abissais. A educação do campo, em certa 
medida, contribui para rever isso, mas, também, tem seus 
limites dada sua herança marxista (ARAÚJO et al., 2017). 
Assim, faz-se necessário que essa discussão gire em torno 
da ideia de emancipação dos sujeitos do campo na qual 
a formação educacional (mas também política) é neces-
sária para própria implementação do projeto de campo 
e de sociedade que se vincula como parte indissociável 
do projeto de educação do campo (CALDART, 2004).
	 Nesse sentido, alarga-se essa discussão para 
um terreno de debate mais amplo, que ao recontar a 
história à contrapelo nos termos de Walter Benjamin 
(1986) cria uma nova imagem do mundo rural, como 
contraponto à imaginação social moderna/eurocêntrica 
que cunhava o rural como expressão do atraso e antí-
tese do moderno. Ainda, outras duas dimensões desta-
camos: 1) o projeto de sociedade, de desenvolvimento, 
cidadania e democracia que essas questões sinalizam 
2) e de interpretação do lugar que ocupa esse sujeito 
coletivo na construção desse projeto de sociedade.
É neste sentido que a agenda do MST ganha uma di

mensão – ambiental –, que de acordo com Corrêa et 
al., (2017) adquire um “forte corte político de classe,
que reafirma a posição do movimento enquanto ator co-
letivo anticapitalista” (p. 35). Alguns pesquisadores que se 
dedicam aos estudos da relação educação do campo 
e agroecologia, afirmam que a agroecologia enquanto 
matriz técnico-científica inovadora assume uma dimensão 
central nas reflexões e práticas do movimento da edu-
cação do campo e poder-se-ia acrescentar nas concep-
ções de educação do campo e reforma agrária do MST 
(MOLINA; FREITAS, 2012; MICHELOTTI; GUERRA, 2011).
	 Em outro depoimento, esse diagnósti-
co é confirmado quando uma Liderança do Setor 
de Produção (L.S.P) aborda em sua fala essa expe-
riência da agroecologia enquanto expressão da 
construção de novos marcadores e perspectivas crí-
ticas para o debate da educação no movimento:

Sim! Porque a questão dessa base econômica de merca-
do ela não se importa com seus arredores, ou seja, com 
que acontece no planeta, o que acontece pra destruir 
vida, ela quer o lucro, a mais valia, a exploração, e pra 
nós a agroecologia consiste nisso: a não exploração 
da mão de obra, ou seja, ela implica numa outra base 
econômica que não é capitalista, porque se você tem 
uma agroecologia dentro de um princípio educacional 
e se você está explorando seu semelhante você tá fa-
zendo um papel que não condiz ao seu discurso, aos 
seus princípios, por isso que pra nós a agroecologia 
ela vai além do plantar, da prática plantativa, de es-
pécie, ela vai também por essa questão de conceito, 
por essa questão de cultura, pela questão de consci-

ência, pelo valor de uso e pelo valor de troca. (L.S.P)

	 O registro acima sugere identificar um campo que 
está aberto e, em construção, no movimento, e que se vin-
cula a um compromisso político (que é também epistemo-
lógico) que busca desconverter no imaginário a ideia de 
progresso e modernidade que ascendem sob as bases 
da colonialidade. Além disso, observamos que o depoi-
mento traz à cena duas questões, são elas temas desse 
dossiê: a questão colonial e ambiental, que estão pre-
sentes na dinâmica dessa “base econômica de mercado”, 
pois ela resgata o debate que reduz o mundo e aquilo 
que o constitui – humanos e não humanos – a uma dimen-
são meramente econômica e de mercado, como resulta-
do da racionalidade neoliberal (DARDOT; LAVAL, 2016).
	 Neste horizonte, a Amazônia se torna um lócus 
por excelência para diagnosticar essa problemática, pois 
ela nos oferece “a possibilidade de uma análise crítica, de 
caminhos que superem a encruzilhada que o padrão de 
poder e de saber fundado na ideia de “dominação da na-
tureza” (Francis Bacon) que nos conduziu ao colapso am-
biental que hoje vivemos” (PORTO-GONÇALVES, p. 21).
	 Em outra chave interpretativa, Enrique Leff 
(2002) apresenta em seu diagnóstico que a proble-
mática socioambiental como resultado dessa tríade:

extrativismo, capitalismo e colonialismo, têm leva-
do à sociedade a internalizar novos valores e prin-
cípios epistemológicos que orientem a construção 
de uma nova racionalidade produtiva, sobre as ba-
ses de sustentabilidade ecológica e equidade social.
A educação do campo associada aos princípios agro-
ecológicos contribui para isso, com a emergência de 
outros valores construídos e internalizados a partir de
experiências não eurocêntricas, que ascendem de outras 
regiões do mundo, partindo de outras cosmovisões de 
sociedades, de outros universos simbólicos, por outras 
maneiras de ver a vida e a relação com a natureza que 
estavam antes ausentes/invisibilizadas/excluídas. Assim, as 
Epistemologias do Sul assumem um papel de relevância 
nesse estudo porque sua orientação sugere outras for-
mas de ver e construir o conhecimento, tornando crível 
outras experiências disponíveis. Para Santos (2010b) es-
sas experiências podem vir à tona com o pensamento 
pós-abissal que parte da ideia de que no mundo há 
uma diversidade imensurável, mas que esta pluralidade 
de experiências, cosmovisões, saberes e práticas con-
tinuam a serem vistas e produzidas como ausente pelo 
fato de inexistir uma epistemologia que as credibilizem.
	 Em outro trecho da entrevista a liderança (L.S.P) 
menciona a construção desses valores e princípios enquan-
to um processo educativo que contribui na construção de 
novos hábitos, costumes, concepções, que juntos sinalizam 
uma identidade de consumo baseada na reciprocidade

Inclusive a partir dessas práticas que a gen-
te começou a falar na rede de mercado justo, a 
partir do trabalho da universidade, mas com a 
experiência do LAPO1 . Então toda vez que tem 
esses encontros a gente faz a oficina e eu ensi-
no como fazer o azeite de andiroba, um vatapá 
de palmito por exemplo, tinturas, várias tinturas 
a gente faz, o horto medicinal. Eu recebo vários 
convites pra fazer isso aí e de outras comunida-
des, então eu percebo que existe uma diferença 
sempre quando tem um encontro desses não só 
vendo, mas tenho o interesse de multiplicar isso. 
Tudo que a gente faz aqui é nessa perspectiva, é 
pedagógico, todo o nosso encontro que vem pra 
mim eu olho como um processo pedagógico (L.S.P).

.	   10.             Abreviação do nome identitário do lote em que vive a lide-
rança entrevistada, Lote Agroecológico de Produção Orgânica (LAPO)

	 Essas experiências que estão sendo construí-
das numa perspectiva interna e externa ao assenta-
mento são reveladoras de como esses sujeitos coleti-
vos constroem epistemologias outras nas suas relações 
sociais com o meio em que vivem, isso permite identi-
ficar outros saberes que se estruturam sob outros cri-
térios de inteligibilidade e operam credivelmente nas 
práticas sociais, tornando os corpos físicos individuais 
em um corpo físico coletivo (SANTOS 2010b; 2019).
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	 Essas práticas que emergem “de baixo”, por ou-
tro lado, preparam o terreno para a afirmação de uma 
epistemologia que vem do Sul Global, protagonizada 
pelas classes populares e subalternos, e que dizem res-
peito a vários tipos de conhecimentos que estão a emer-
gir, bem como às articulações que se podem estabele-
cer entre eles na luta contra opressão (SANTOS, 2019). 
	 Em síntese, esses novos paradigmas de socia-
bilidades assumem dimensões de luta e resistência num 
campo plural, contra-hegemônico e diverso, que ativam 
memórias e organizações coletivas para definir estraté-
gias de resistência com objetivo de reinventar a vida e 
as relações no rural amazônico, valendo-se de um pro-
cesso metodológico pedagógico que possibilita em sua 
práxis “educar” a relação sociedade-e-natureza e cons-
truir outros caminhos alternativos de emancipação social.

3.2 A emergência de um novo paradigma 
de desenvolvimento rural em assenta-
mentos rurais da Amazônia 

	 Para região Amazônica historicamente foi re-
servado um padrão de desenvolvimento excluindo sua 
população nativa, desconsiderando os modos de vida, 
a relação desses povos com o território, natureza e a 
terra. Esse modelo de desenvolvimento hegemônico, 
colonialista e excludente “enxerga” a região como “re-
serva” e “fonte” inesgotável de recursos naturais, em 
particular na contemporaneidade, como fronteira do 
agronegócio, que avança (re) produzindo estrutura de 
violência, poder e dominação (institucional e não-ins-
titucional) sob uma lógica colonialista de “apropriação/
violência” interna (STAVENHAGEN, 1963; CASANO-
VA, 2006), com o protagonismo do Estado, em parce-
ria com o capital privado nacional e internacional. Essa 
dinâmica territorial do agronegócio na região amazôni-
ca, em certa medida, é parte de um “imaginário social” 
externo hegemônico e excludente de poder, onde pre-
valecem “visões sobre a Amazônia”, e não “visões da 
Amazônia” conforme adverte Porto-Gonçalves (2018).
	 Para alguns estudiosos da nossa formação social, 
a ideia de desenvolvimento, no caso brasileiro, se expres-
sa a partir de um capitalismo dependente e periférico 
não devendo ela estar dissociada do nosso projeto de 
“modernização” que, longe de romper com as estruturas 
e heranças herdadas do nosso antigo regime (a colônia) 
as manteve atuantes na construção dessa modernização 
(CORRÊA, 2014), estruturada à sombra do conservado-
rismo e feita pelo “alto” e para os “poucos” como nos 
chamava atenção Florestan Fernandes (1987; 2008). Isto 
demarca no campo decolonial uma outra especificidade 
do capitalismo brasileiro, que se assenta numa lógica co-
lonial que é externa, mas, também interna (CASANOVA, 

2006; CORRÊA; NASCIMENTO, 2019), neste horizon-
te a colonialidade se torna indissociável à modernidade 
(MIGNOLO, 2005). 
	 Diante dessas contradições e ambiguida-
des que marcam a nossa formação histórica-es-
trutural, os movimentos sociais populares do cam-
po e da cidade protagonizam outras formas de 
experiências de desenvolvimento alternativo, de estilos 
de vida e sociabilidades que se orientam por uma ou-
tra perspectiva, a da emancipação (SANTOS, 2007a).  
	 Conforme vem sendo demonstrado no tex-
to a construção do discurso ambiental no MST por 
meio da agroecologia vem demarcando novas posi-
ções do movimento frente à sociedade e o Estado. O 
tema do desenvolvimento rural aparece nesse repertó-
rio do MST sob uma nova matriz que têm como base 
a produção da agricultura familiar orientada por uma 
outra lógica, a agroecológica. Seguindo com os de-
poimentos dos interlocutores da pesquisa, ao tratar do 
tema da agroecologia como uma experiência nova 
em curso sob essa perspectiva da agroecologia e sua 
representação social e ambiental, o entrevistado diz:

A agroecologia em primeiro lugar a gente pensa 
no ser humano, na relação ser humano e nature-
za. Esse é o pensamento geral da agrobiodiver-
sidade. A agroecologia pra nós, hoje, é como eu 
disse: é uma discussão que ela surgi também de 
forma bem política que é justamente diante de 
tanta depredação, tanta devastação da nature-
za, da Amazônia. A gente tem que fazer alguma 
coisa, o que nós vamos fazer? Enquanto seres 
humanos, enquanto agricultores? Preservar? En-
tão vamos preservar, mas pra quê? Qual o obje-
tivo de simplesmente preservar? É reconstituir o 
bioma? O meu papel é preservar, ter cuidado, 
mas quem tá fazendo isso? Porque chegou esse 
momento hoje de tanta devastação, tanta destrui-
ção da natureza? A gente sabe que existe, existe 
um motivo, existe um objetivo que é esse capital 
tão selvagem que se apropriou do campo que é 
o agronegócio, então as grandes propriedades, 
os grandes projetos estão acabando com a nossa 
Amazônia, estão acabando com a natureza, en-
tão a gente precisa dar uma resposta e a gente 
não tem como dar uma resposta igual a deles, as 
nossas armas são diferentes das deles e a gente 
começa a ver que isso é luta de classe, então tu 
tens uma arma pra lutar, tem? Então vamos lá, 
cada família começar a pensar. Nós estamos sen-
do abocanhados, estamos sendo engolidos por 
esse grande dragão que é o agronegócio que 
cada vez mais vai tirando o povo do campo, vai 
destruindo, matando, não só matando a biodiver-
sidade, mas o próprio ser humano (Liderança S.P).

	 Essa narrativa nos sugere identificar que vi-
vemos numa época de “crise ecológica”, onde vi-
sualizamos de perto a expropriação dos recur-
sos naturais, a disputa e os conflitos pelo território, 

a destruição dos modos e estilos de vida tradicionais.
Um cenário que coloca a humanidade diante de grandes 
dilemas e desafios frente a acumulação primitiva do capital 
e a busca insana pela modernidade e o desenvolvimen-
to (ACOSTA, 2016a; HARVEY, 2010; HABERMAS, 1987)
	 Para Santos (2012a) essa lógica de expropriação 
e apropriação não é algo que remonta ao passado colo-
nial somente, mas é uma dinâmica presente no desenvol-
vimento do capitalismo periférico e dependente 1 atual

11	  Para melhor entender esse conceito ver Flores-
tan Fernandes “capitalismo dependente e classes sociais 
na América Latina”. Rio de Janeiro – Editora Zahar, 1973. 

que se refaz historicamente de mãos dadas 
com a acumulação ampliada do capital, via 
expropriação de povos de suas terras, terri-
tórios e exploração e exportação da natureza 
(terras, florestas, águas, biodiversidade etc.), 
além de novas formas de exploração do tra-
balho. Na atualidade, o neo-colonialismo e o 
capitalismo se refazem, reproduzindo a miséria 
e desigualdade, além de sérios problemas de 
violação de direitos humanos e danos ambien-
tais em busca do controle e domínio de novos 
territórios, para expansão da dinâmica de 
acumulação. (CORRÊA; OLIVEIRA, 2015, p. 8).

	 Ainda que no continente latino americano esse 
passado ainda esteja tão enraizado como fruto de um 
histórico processo de opressão e domínio colonial, por ou-
tro lado, é preciso não perder de vista que essa região é 
palco de lutas e resistências mobilizadoras que protagoni-
zam suas experiências na contemporaneidade em torno 
da defesa dos bens comuns como patrimônio comum da 
humanidade (HOURTART, 2011; SANTOS, 2006) que inclui 
elementos indispensáveis à vida – como a água, as semen-
tes, além da terra –, como serviços públicos que se conflitam 
com as múltiplas faces das crises com as quais convivemos.
	 É possível observar ainda com base nesse tre-
cho da entrevista que a agroecologia que assume uma 
dimensão ético-político da vida e da natureza, colocando 
a preservação desta última como condição indispensá-
vel para manutenção da primeira. Sendo possível, de 
forma inicial, afirmar que esse debate se estrutura com 
forte apelo na perspectiva do “Bem Viver” (Buen Vivir/ 
Vivir Bien), que reconhece a necessidade da convivência 
cidadã e harmoniosa entre os seres – humanos e não 
humanos – na busca de construir um modelo civilizató-
rio que reconheça a natureza como um sujeito de direitos 
(ACOSTA, 2016). Assente nesse debate a agroecologia 
pauta a necessidade de defender uma proposta de de-
senvolvimento rural que busque “qualificar o embate de 
luta de classe”, e oriente sua dimensão para um novo 
“projeto societário” centrado no “humanismo”. Esse para-
digma inclui a dimensão “ecológica” da vida segundo Fra-
der e Sauer (2017); Tardim (2013); Fornazieri (2013). Para 
isso conforme é destacado em outra parte da entrevista 

é necessário se pensar na agricultura que 
faça ruptura com o modelo de desenvolvi-
mento econômico que o Brasil adotou que 
é o modelo colonialista e agora é neocolo-
nialista e nós prezamos por outro modelo de 
desenvolvimento econômico, pra isso é ne-
cessário ter uma educação diferenciada pra 
ti poder discutir outra matriz tecnológica de 
produção, nós precisamos discutir uma ruptu-
ra completa com esse modelo, mercantil, que 
parte de uma educação, que parte de uma 
outra matriz tecnológica que é produzir pra 
uma auto sustentação que em primeiro lugar 
nós não produzimos mercadoria, nós produzi-
mos alimentos, essa é a intenção e a proposta  

pros assentamentos e acampamentos (L.S.P)

	 Esse novo paradigma de desenvolvimento rural 
defendido pelos movimentos sociais do campo brasileiro 
e amazônico vem se reinventando econômico, social e 
politicamente ao pautar a necessidade de ruptura com 
o modelo atual, que relaciona as dimensões de cres-
cimento e progresso ao avanço da grande agricultura 
moderna nesse espaço. Por outro lado, essa dinâmica 
nos convida a colocar o capitalismo e o colonialismo 
para o centro das análises, uma vez que, ambos bus-
cam se apropriar, mercantilizar e transformar os recur-
sos naturais e bens comuns em propriedade privada. 
Isso evidencia a marca do extrativismo nessa agen-
da. Por extrativismo Acosta (2016b) entende enquanto

modalidade de acumulação que começou a 
ser forjada em grande escala há quinhentos 
anos. A economia mundial – o sistema ca-
pitalista – começou a ser estruturada com a 
conquista e colonização de América, África 
e Ásia. Desde então, a acumulação extrati-
vista esteve determinada pelas demandas 
das metrópoles – os centros do capitalismo 
nascente. Algumas regiões foram especiali-
zadas na extração e produção de matérias-
-primas, ou seja, bens primários, enquanto 
outras assumiram o papel de produtoras de 
manufaturas. As primeiras exportam Natu-
reza, as segundas a importam. (p. 49; 50).

	 Esse é o retrato do modelo hegemônico de de-
senvolvimento capitalista dependente e colonialista que 
avança, reproduzindo estruturas de violência, de exclusão, 
subdesenvolvimento e desigualdade, que assinalam, por 
outro lado, o avanço e a reprodução da oligarquia agrá-
ria do nosso país, ao mesmo tempo, em que revela uma 
desfiguração da democracia brasileira (SANTOS, 2016). 
Todavia, é relevante, também, identificar que essa lógica 
de apropriação/expropriação/violência enfrenta resistên-
cias desses sujeitos afetados, que assinalam um terreno 
de conflito e denunciam um modelo de modernização e 
desenvolvimento marcados por profundas contradições 
e limites: humanos, psicossociais, políticos, econômicos, 
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culturais e ambientais. Esse novo modo de conceber o 
desenvolvimento rural sob os marcos da agroecologia 
cumpre o seu papel de contra-hegemônia ao romper 
com lógicas do “desenvolvimento” que segue um caminho 
traçado, universalmente válido e baseado no conheci-
mento “especialista” e na ciência moderna (LANG, 2016). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 A pesquisa desenvolvida revelou que a defe-
sa do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 
(MST) por um outro viés de desenvolvimento rural pau-
tado nos princípios da agroecologia permitiu introduzir 
no seu repertório a partir de uma perspectiva peda-
gógica uma dimensão ético-político e ecológica na sua 
práxis baseada no cuidado pela vida e pela natureza. 
Neste sentido, tanto o debate da educação do campo 
e do desenvolvimento rural assumem outros marcado-
res e concepções críticas, orientados por essas práxis 
ecopolítica e modos de sociabilidade da vida amazôni-
ca que assinala uma imersão diferente da agenda am-
biental e da crítica colonial no repertório do movimento. 
P	 or fim, o debate da agroecologia inaugura 
uma nova época de estudos críticos a partir da so-
ciedade latino-americana com base nas experiên-
cias dos movimentos sociais combativos como o MST. 
Não só descortina novos horizontes para a reflexão 
teórica social e a interpretação da realidade social, 
como permite a construção de novas narrativas vin-
das de baixo, das classes e dos grupos e povos opri-
midos da América Latina, em particular, da Amazônia. 
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